
 

 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/096/2025/XIII  

 

 

Assunto: Requerimento - Está em risco a perda de fundos do Açores 2030 devido à 

sua baixa execução 

 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 23 de junho de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 
 

 
 
 

Andreia Cardoso 
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REQUERIMENTO 

Está em risco a perda de fundos do Açores 2030 devido à sua baixa execução 

De acordo com os dados mais recentes, a taxa de execução do Programa Açores 2030, 

até 31 de maio de 2025, é de apenas 7,3%, o que representa cerca de 83 milhões de 

euros de fundo executado, num total de 1.140 milhões de euros disponíveis.  

Esta situação levanta preocupações quanto à capacidade de utilização e aplicação dos 

fundos disponíveis e ao risco de perda de financiamento comunitário, caso não sejam 

cumpridas as metas estabelecidas.  

A Deliberação n.º 7/2025/PL, emitida pela Comissão Interministerial de Coordenação do 

Portugal 2030, reconhecendo dificuldades na execução, estabelece medidas para 

acelerar a execução do investimento público, visando o cumprimento da regra N+3.  

A regra "N+3" da Comissão Europeia significa que os fundos atribuídos num 

determinado ano (N) podem ser utilizados até ao final do terceiro ano seguinte (N+3). 

Se os fundos não forem utilizados ou não forem solicitados pagamentos até essa data, 

são automaticamente anulados.  

Neste contexto, é fundamental conhecer as ações específicas que o Governo Regional 

dos Açores está a implementar para assegurar o cumprimento dessas diretrizes e 

garantir a plena utilização dos fundos atribuídos à região.  

 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, vem o Grupo Parlamentar do 

Partido Socialista dos Açores, através dos Deputados abaixo-assinados, solicitar ao 

Governo Regional dos Açores: 
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1. Quais as medidas concretas adotadas pelo Governo Regional para acelerar a 

execução do Programa Açores 2030, em conformidade com a Deliberação n.º 

7/2025/PL?  

2. Qual o cronograma previsto para a publicação de novos avisos de concurso e a 

respetiva dotação financeira, até ao final do corrente ano? 

3. Que mecanismos de monitorização e avaliação estão a ser utilizados para 

assegurar o cumprimento das metas de execução e prevenir o risco de perda de 

fundos comunitários? 

4. No caso de incumprimento da regra n+3 (em 2025), qual o valor que poderá estar 

em causa para a região, desagregado por ano? 

 

Ponta Delgada, 23 de junho de 2025 

Os Deputados 

 

José Ávila 

 

Andreia Cardoso 

 

 

Carlos Silva 

 

José Eduardo 

Marta Matos 

 

Berto Messias 

 

Dora Valadão 

 

 

Inês Sá 

 

Isabel Teixeira 

 

 

Joana Pombo Tavares 
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João Vasco Costa 

 

 

Lubélio Mendonça 

 

 

 

Marco Martins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Marlene Damião 

 
Patrícia Miranda 

 
Sandra Costa Dias 


